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A rotina de uma empresa envolve diariamente uma grande quantidade 
de informações: guias de impostos, folhas de pagamento, documentos 
fiscais, contratos, demonstrativos contábeis, comprovantes, documen-
tos de colaboradores, solicitações e diversas outras obrigações.

Com o passar dos meses e dos anos, manter todas essas informações 
organizadas e, principalmente, garantir que documentos importantes 
sejam enviados e recebidos de maneira segura torna-se cada vez mais 
necessário.

Foi pensando nisso que disponibilizamos aos nossos clientes o Portal 
do Cliente DectaWeb, uma ferramenta criada para centralizar a comu-
nicação, o envio, o recebimento e o armazenamento de documentos 
entre a empresa e a contabilidade.

Mais do que uma facilidade operacional, o Portal deve ser visto como 
uma importante ferramenta de segurança e gestão da informação da 
sua empresa.

UM ARQUIVO DIGITAL DA SUA EMPRESA

Uma das principais vantagens do Portal do Cliente é permitir que do-
cumentos importantes não fiquem espalhados entre caixas de e-mail, 
computadores, celulares, conversas de WhatsApp ou arquivos físicos.

Na área de Documentos, os arquivos disponibilizados pela contabilida-
de são separados por setores e organizados por tipo de documento, 
ano e competência, facilitando a localização de informações mesmo 
depois de vários meses. 

PORTAL DO CLIENTE 
MAIS SEGURANÇA, ORGANIZAÇÃO E CONTROLE PARA 

A SUA EMPRESA
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Dentro dessa estrutura, podem ser encontrados documentos das áre-
as administrativa, contábil, financeira, fiscal e de departamento pes-
soal, incluindo, por exemplo, balanços e DREs, boletos, notas fiscais, 
apurações, guias, folhas de pagamento e diversos outros documentos 
relacionados à rotina da empresa. 

Além dos documentos encaminhados pela contabilidade, o Portal tam-
bém possui espaços destinados ao envio de documentos da empresa 
para o escritório.

A pasta de Movimentação Mensal, por exemplo, foi estruturada justa-
mente para funcionar como um arquivo digital, permitindo organizar 
documentos contábeis, fiscais e de pessoal por ano e competência. 
Isso significa que o Portal não precisa ser utilizado apenas no momento 
em que um documento é solicitado pela contabilidade. Ele pode fazer 
parte da própria rotina administrativa da empresa.

Precisou consultar um documento de uma competência anterior? Ele 
pode estar no Portal. Precisou localizar uma guia? Consulte o Portal. 
Precisou encaminhar documentação para a contabilidade? Utilize o 
Portal.

Quanto maior for a utilização dessa ferramenta, menor será a depen-
dência de arquivos dispersos e maior será a organização do histórico 
documental da empresa.

SEGURANÇA TAMBÉM NA HORA DE PAGAR UMA GUIA

Existe ainda outro ponto que merece atenção especial: a segurança 
das guias encaminhadas para pagamento.

Atualmente, documentos financeiros circulam por diferentes meios di-
gitais e, por isso, é importante que a empresa tenha atenção à origem 
dos arquivos utilizados para realizar seus pagamentos.

Por essa razão, recomendamos que, sempre que possível, antes de efe-
tuar o pagamento de uma guia encaminhada pela contabilidade, o clien-
te consulte o documento disponível diretamente no Portal do Cliente.
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As guias emitidas e encaminhadas pelo escritório podem ser acom-
panhadas pelo Calendário de Vencimentos. Nele, o cliente consegue 
identificar as datas em que possui documentos com vencimento e re-
alizar o download da respectiva guia diretamente pelo sistema. 

Essa centralização cria uma referência importante: em vez de depen-
der exclusivamente de um arquivo localizado em uma conversa antiga, 
encaminhado por terceiros ou salvo anteriormente no computador, o 
cliente pode acessar o ambiente utilizado pela própria contabilidade e 
localizar o documento disponibilizado para aquela competência.

ANTES DE PAGAR, CONFIRA NO PORTAL

Criar esse hábito é uma medida simples, mas importante.

Ao receber uma guia para pagamento, especialmente quando houver 
qualquer dúvida em relação ao documento, acesse o Portal do Cliente 
e confira a guia disponibilizada pela contabilidade.

Em caso de divergência, dúvida ou qualquer situação que pareça dife-
rente do habitual, entre em contato com nossa equipe antes de reali-
zar o pagamento. Segurança também é resultado de procedimento.

NÃO DEPENDA APENAS DO WHATSAPP OU DO E-MAIL PARA 
GUARDAR DOCUMENTOS

WhatsApp e e-mail fazem parte da rotina das empresas e continuam 
sendo ferramentas importantes de comunicação. Entretanto, não fo-
ram desenvolvidos para funcionar como arquivo permanente da docu-
mentação contábil de uma empresa.

Conversas podem ser apagadas, aparelhos podem ser substituídos, co-
laboradores responsáveis podem mudar, arquivos podem deixar de es-
tar disponíveis e encontrar um documento enviado meses atrás pode 
se transformar em uma tarefa desnecessariamente demorada. O Portal 
oferece justamente uma alternativa mais organizada para essa rotina.

O próprio manual prevê pastas destinadas ao envio de documentos 
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à contabilidade, inclusive com a finalidade de substituir o trânsito de 
malotes físicos e servir como arquivo digital, permitindo o acesso pos-
terior às informações e documentos. 

Além disso, o cliente também consegue publicar documentos direta-
mente nas respectivas pastas do Portal. Após a publicação, a equipe 
da contabilidade é notificada sobre o novo arquivo disponibilizado. 

Assim, a informação deixa de ficar restrita a uma conversa individual e 
passa a integrar o ambiente destinado ao relacionamento documental 
entre empresa e contabilidade.

RECEBEU UMA NOTIFICAÇÃO? HÁ NOVIDADE NO PORTAL

Para facilitar o acompanhamento, o cliente não precisa acessar o sis-
tema diversas vezes ao dia apenas para verificar se existe alguma no-
vidade.

Sempre que ocorre uma nova publicação — seja um documento com 
prazo de vencimento, outro arquivo disponibilizado no Portal ou mes-
mo uma notícia ou informativo — o sistema envia uma notificação por 
e-mail. 

O Portal também separa os documentos entre lidos e não lidos, facili-
tando a identificação das novas publicações. 

Dessa forma, o cliente recebe o aviso e consegue acessar a informa-
ção disponibilizada, mantendo maior controle sobre aquilo que já foi 
visualizado.

MAIS SEGURANÇA NO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES

A segurança também está presente no próprio acesso ao Portal.

No primeiro acesso, o sistema prevê o cadastro de um fator adicional 
de segurança, utilizado para evitar acessos à conta sem autorização. O 
manual orienta, inclusive, a utilização de confirmação por SMS quando 
houver login realizado em computador não reconhecido. 
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Além disso, os usuários podem ser criados de acordo com a necessi-
dade da empresa e com os respectivos níveis de acesso solicitados. 

Essa preocupação é especialmente relevante porque a relação entre 
empresa e contabilidade envolve informações fiscais, financeiras, con-
tábeis e trabalhistas que precisam ser tratadas com cuidado. O próprio 
Portal possui, por exemplo, uma separação entre documentos individu-
ais do Departamento Pessoal e as respectivas guias, justamente para 
evitar que informações pessoais dos colaboradores fiquem acessíveis 
indevidamente aos usuários. 

UM HISTÓRICO DA RELAÇÃO ENTRE SUA EMPRESA E A CONTA-
BILIDADE

O Portal também não se limita à guarda de documentos. A área Portal 
do Cliente funciona como uma central de solicitações entre a empresa 
e o escritório. Por ela, é possível encaminhar demandas aos departa-
mentos, informar o assunto, descrever a solicitação e anexar docu-
mentos. 

As solicitações permanecem registradas com protocolo de atendimen-
to, permitindo consultar as informações encaminhadas e acompanhar 
os retornos realizados pelo escritório. 

Também é possível verificar o status da demanda, a data e o horário 
da última movimentação, o departamento responsável e outras infor-
mações relacionadas ao atendimento. 

Na prática, isso cria algo extremamente importante para a empresa: 
histórico e rastreabilidade. Em vez de depender da memória de quem 
enviou determinada informação ou de procurar uma conversa antiga 
para descobrir quando uma solicitação foi realizada, o próprio Portal 
mantém o registro da demanda.

POR QUE INCENTIVAMOS TANTO O USO DO PORTAL?

Porque organização e segurança precisam fazer parte da rotina contá-
bil. Quanto mais as informações ficam concentradas em um ambiente 
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destinado especificamente à relação entre empresa e contabilidade, 
mais fácil se torna localizar documentos, acompanhar vencimentos, 
consultar informações anteriores e manter o histórico das solicitações 
realizadas.

Por isso, nossa orientação aos clientes é que o Portal do Cliente faça 
parte da rotina administrativa da empresa.

Não deixe para acessá-lo apenas quando precisar encontrar um docu-
mento antigo. Utilize-o para acompanhar os vencimentos, acessar as 
guias disponibilizadas pelo escritório, consultar documentos, encami-
nhar arquivos e acompanhar suas solicitações.

Quando instituída pela Lei Complementar n° 123/2006, a opção pelo 
Simples Nacional ocorria no mês de janeiro de cada ano-calendário, 
porém era possível que o contribuinte manifestasse seu interesse pela 
opção a esse regime por meio do agendamento, antecipando, assim, 
as verificações de pendências que impediam o ingresso.

Contudo, a partir de 01.01.2027, a opção do Simples Nacional sofrerá 
mudança no prazo. Salienta-se que, embora a legislação tenha sido al-
terada, a opção pelo Simples Nacional continua sendo irretratável para 
todo o ano-calendário. 

Prazo de opção para 2027

De acordo com o artigo 1° da Resolução CGSN n° 186/2026, para o ano-
-calendário 2027, a opção pelo Simples Nacional, a ser formalizada por 
meio do Portal do Simples Nacional na internet, deverá ser exercida 
no período do dia 01 de setembro de 2026 ao dia 30 de setembro 

SIMPLES NACIONAL
OPÇÃO DO REGIME PARA 2027
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de 2026 e produzirá efeitos a partir de 1° de janeiro de 2027

Para empresas que não estão em início de atividade, do ano-calendá-
rio de 2027 em diante, com a nova redação dada pelo artigo 517 da Lei 
Complementar n° 214/2025 ao § 2° do artigo 16 da Lei Complementar 
n° 123/2006, a opção ao regime será manifestada no mês de setembro 
até o seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 
ano-calendário seguinte a ela.

No caso de opção pelo Simples Nacional feita por ME ou EPP, na con-
dição de empresa em início de atividade, a solicitação será simultânea 
à inscrição no CNPJ.

Quem Pode Optar

O Simples Nacional é o nome abreviado do “Regime Especial Unifica-
do de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Micro-
empresas e Empresas de Pequeno Porte”.

Trata-se de um regime tributário diferenciado, simplificado e favoreci-
do previsto pela Lei Complementar n° 123/2006, aplicável às Microem-
presas (ME) e às Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

Para fins de opção, considera-se ME a pessoa jurídica cuja receita bruta 
seja igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
EPP a pessoa jurídica que aufira receita bruta inferior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais). 

Pode optar pelo Simples Nacional a ME e a EPP em início de atividade 
ou não, desde que não se enquadre nos impedimentos previstos no ar-
tigo 17 da Lei Complementar n° 123/2006 e no artigo 15 da Resolução 
CGSN n° 140/2018.

Impedimentos ao Simples Nacional

Em caso de vedação ao Simples Nacional, a pessoa jurídica não poderá 
optar e/ou permanecer nele, caso em que ocorrerá o indeferimento da 
opção ao regime ou, ainda, a exclusão da pessoa jurídica do Simples 
Nacional. 



BOLETIM INFORMATIVO DIGITAL EDIÇÃO 435 |  SETEMBRO 2026

9

São hipóteses de vedação:

Receita bruta: Quando a pessoa jurídica auferir receita bruta acumu-
lada no ano-calendário anterior (RBAA) ou, ainda, no ano-calendário 
corrente (RBA) superior ao limite de R$ 4.800.000,00.

Participação societária: Quando há uma pessoa jurídica no quadro 
societário independentemente da natureza jurídica, ou que seja filial, 
sucursal, agência ou representação, no país, de pessoa jurídica com 
sede no exterior.

Participação societária - Soma de receita: Quando o sócio da empre-
sa do Simples Nacional participa de outras empresas, poderá ocorrer a 
soma de receita bruta global.

Natureza jurídica: Quando o contribuinte é constituído como socie-
dade anônima, SCP ou cooperativa (salvo a de consumo).

Dívida Tributária: Se possuir débitos perante o INSS ou perante as 
Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade 
esteja suspensa.

Reorganização Societária: No caso em que a pessoa jurídica seja re-
sultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de des-
membramento ocorrido nos últimos 5 anos.

Atividades Impeditivas: Aquelas previstas nos incisos IX, XII, XVI a 
XXIII do artigo 15 e Anexo VI da Resolução GGSN 140/2018.

Prazo

A determinação do prazo de opção dependerá da condição da pessoa 
jurídica, se está em início de atividade ou não.

Com as modificações trazidas pela  Resolução CGSN n° 183/2025  e 
pela  Lei Complementar n° 214/2025, a opção será realizada no mo-
mento da inscrição no CNPJ em caso de início de atividade ou no mês 
de setembro de cada ano-calendário a partir de 2027 em diante, para 
empresas já constituídas
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Empresa em início de atividade

Desde outubro de 2025, a opção pelo Simples Nacional em caso de 
empresa em início de atividade é realizada simultaneamente à inscri-
ção no CNPJ. 

No caso de perder essa oportunidade inicial, só poderá solicitar a ade-
são ao regime em momento posterior, como entidade já constituída, 
sujeitando-se às regras e prazos previstos para as demais pessoas ju-
rídicas. 

No caso em que seja indeferida, por pendências impeditivas do ingres-
so no Simples Nacional, o contribuinte poderá regularizá-las no prazo 
de até 30 dias contados a partir da data de inscrição no CNPJ. 
Empresa fora da fase de início de atividade

Para as empresas já constituídas para realizar a opção ao Simples Na-
cional, é preciso comprovar que, no ano-calendário imediatamente an-
terior, sua receita bruta no mercado interno foi de até o limite de R$ 
4.800.000,00, e que as receitas decorrentes da exportação também 
não excederam naquele período o mesmo limite de R$ 4.800.000,00. 
Para empresas já constituídas, a opção deverá ser feita até o último dia 
útil do mês de setembro, com efeitos a partir do primeiro dia do ano-
-calendário seguinte ao da opção.

O Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) aprovou alterações na re-
gulamentação do regime para adequá-lo às mudanças introduzidas pela 
Reforma Tributária do Consumo (RTC) e disciplinar a incorporação do IBS e 
da CBS. Uma das modificações mais relevantes é a extinção do regime de 
caixa para a determinação da base de cálculo mensal do Simples Nacional.

SIMPLES NACIONAL
FIM DO REGIME DE CAIXA A PARTIR DE 1º DE JANEIRO 

DE 2027
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Com a nova regulamentação, essa dualidade deixa de existir. A base 
de cálculo mensal passará a corresponder à receita bruta total auferi-
da no mês, apurada segundo os novos critérios de reconhecimento de 
receita. A minuta estabelece que as receitas decorrentes da venda de 
bens ou direitos e da prestação de serviços consideram-se auferidas 
no momento do faturamento da operação, o qual está vinculado, em 
regra, à emissão do respectivo documento fiscal.

A mudança é acompanhada pela revogação dos dispositivos da Reso-
lução CGSN nº 140, de 2018, que atualmente disciplinam a opção e os 
procedimentos específicos do regime de caixa. Entre eles estão o § 1º 
do art. 16 e os arts. 19 e 20, além da subseção e dos arts. 77 e 78 relati-
vos ao registro dos valores a receber.

Na prática, as empresas não poderão mais escolher o efetivo recebi-
mento como critério de apuração. Assim, nas operações a prazo, o mo-
mento de incidência tributária deixará de depender do ingresso finan-
ceiro e passará a observar estritamente o momento do faturamento. 

Alinhada à disciplina da Reforma Tributária do Consumo, a nova regra 
produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027.

Nos termos da Lei Complementar nº 214/2025, a pessoa física que 
exerce atividades imobiliárias de locação, arrendamento, alienação ou 
cessão onerosa será obrigada a se registrar como contribuinte do IBS e 
da CBS caso ultrapasse os limites de receita e a quantidade de imóveis 
especificados na legislação. Por outro lado, a Reforma Tributária não 
afetará quem utiliza o patrimônio apenas como fonte de rendimento 
pessoal complementar — como proprietários que alugam somente um 

PESSOA FÍSICA - LOCAÇÃO
ENQUADRAMENTO COMO CONTRIBUINTE DO IBS E 

DA CBS
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ou dois imóveis. No entanto, investidores com múltiplos imóveis desti-
nados à exploração econômica devem revisar seu planejamento tribu-
tário para se adequar às novas regras.

Locação, cessão onerosa e arrendamento

A pessoa física se torna contribuinte do IBS e da CBS ao realizar ope-
rações de locação, cessão onerosa e arrendamento de imóveis, desde 
que, no ano-calendário anterior: 

a) a receita total com esses negócios ultrapasse R$ 240.000,00; e

b) as operações envolvam mais de três imóveis distintos.

O enquadramento ocorre a partir de 1° de janeiro do ano subsequen-
te àquele no qual a pessoa física realizou operações com mais de 
três imóveis, e que, juntos, excederam o limite da receita anual de R$ 
240.000,00.

Também torna-se contribuinte a pessoa física que durante o ano-ca-
lendário corrente obtiver receita total acima de 20% do limite de R$ 
240.000,00 com locação, cessão onerosa ou arrendamento, ou seja, 
com valor superior a R$ 288.000,00, observada também a regra de 
mais de três imóveis distintos. 

O limite da receita de R$ 240.000,00 será reajustado mensalmente 
pelo IPCA ou por outro índice que vier a substituí-lo e divulgado em 
ato conjunto da RFB e do Comitê Gestor do IBS (CGIBS), a partir de 
16.01.2025, data em que a Lei Complementar foi publicada. 

Algumas observações adicionais para o enquadramento:

a) imóvel distinto é cada unidade imobiliária autônoma, edificada ou 
não, que possibilite a ocupação ou utilização privativa, com localiza-
ção cartográfica própria. Para identificação do imóvel não importa se 
ele tem número e se ele tem registro em cartório de imóveis. Ademais, 
uma unidade imobiliária autônoma pode ter mais de uma matrícula 
para um mesmo cadastro quando dois ou mais imóveis forem ocupa-
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dos ou utilizados em conjunto.

b) a fração ideal de bem comum ou em condomínio será tratada como 
um imóvel distinto e, nesse caso, o valor da operação será proporcio-
nal à fração ideal de cada coproprietário ou titular de direitos reais em 
conformidade com as informações dos cartórios; e

c) deverá ser analisada a quantidade de imóveis e não a quantidade de 
operações que possa ser feita ao longo do ano com o mesmo bem

Por fim, será considerada, para fins dos limites no ano-calendário cor-
rente e no ano-calendário anterior, a locação ou arrendamento de bem 
imóvel realizada entre as partes. Para tanto, será levado em conta o 
valor de mercado, como prevê o artigo 382, § 9°, do RIBS e RCBS.
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UFEMG (2026) R$ 5,7899

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO À PARTIR DA 
COMPETÊNCIA - JANEIRO DE 2026

Contribuinte Individual e Facultativo

Salário-Base Alíquota Valor da Contribuição

R$ 1.621,00 11% R$ 178,31

De R$ 1.621,01  a 8.475,55 20% R$ 324,20  a    R$1.695,11

TABELAS & DADOS ECONÔMICOS

INSS
Início 

Vigência
Fim 

Vigência
Valor  
Início

Valor 
Fim

Alíquota 
INSS (%)

Alíquota  
p/ IRRP (%)

01/01/2026 0,00 1.621,00 7,50 7,50

01/01/2026 1.621,01 2.902,84 9,00 9,00

01/01/2026 2.902,85 4.354,27 12,00 12,00

01/01/2026 4.354,28 8,475,55 14,00 14,00

SALÁRIO FAMÍLIA
O Salário Família é o benefício previdenciário que têm direito os segurados empregados, inclusive os domésticos, e aos 

trabalhadores avulsos que tenham salário de contribuição inferior ou igual a remuneração máxima da tabela do salário família.

VIGÊNCIA REMUNERAÇÃO SALÁRIO FAMÍLIA

A PARTIR DE 
01/01/2026

ATÉ R$ 1.906,40 R$ 65,00
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FORMA DE PAGAMENTO CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL/FACULTATIVO

A forma de contribuição para o INSS, nos casos de Contribuinte Individual 
e Facultativo, poderá se dar de duas maneiras: pelo plano normal de 
contribuição ou pelo plano simplificado de contribuição.

Plano normal de contribuição

Alíquota de 20% sobre o salário-de contribuição: Os recolhimentos 
efetuados neste plano, servirão para contagem de tempo e concessão 
de todos os benefícios previdenciários. O valor a ser pago, deverá 
respeitar o valor da alíquota multiplicada pelo valor do salário mínimo 
até o valor da alíquota multiplicada pelo teto previdenciário. 

Observações:

O Contribuinte Individual que prestar serviços à Pessoa Jurídica, terá 
descontado o valor de 11% da sua remuneração. A empresa é que 
ficará responsável pelo repasse deste valor ao INSS através da sua 
folha de pagamento. Caso o total de remunerações do mês deste 
contribuinte individual seja inferior ao valor mínimo vigente, ele terá 
que complementar a contribuição.

Planos simplificados de contribuição

Alíquota de 11% sobre o salário mínimo: Poderá contribuir neste plano, 
apenas o Contribuinte Individual e o Facultativo que não prestem 
serviços e nem possuam relação de emprego com Pessoa Jurídica, 
com cálculo exclusivamente sobre o valor do salário mínimo vigente 
no momento do recolhimento.

Alíquota de 5% sobre o salário mínimo: Poderá contribuir neste plano, 
apenas o Facultativo que se enquadre nos requisitos de pertencer 
a família de baixa renda e esteja inscrito no sistema Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, o qual é 
operacionalizado pelo Serviço Social dos municípios.
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Forma de pagamento Facultativo

I - 5827 - Contribuição Facultativa em Período de Benefício Emergencial 
com Suspensão Temporária de Contrato ou Redução de Jornada de 
Trabalho/Salário (Lei nº 14.020/2020); e
II - 5833 - Contribuição Facultativa em Período de Afastamento/
Inatividade sem Remuneração e Atividade Vinculada ao RGPS/RPPS - 
§ 5º do art. 11 e § 35 do art. 216.

TABELA PROGRESSIVA MENSAL DO IRPF
SETEMBRO DE 2026

Faixas
Base de Cálculo 
Mensal em R$

Alíquota (%)
Parcela a Deduzir do 

Imposto em R$

Faixa 1 Até 2.428,80 Isento -

Faixa 2
Acima de 2.428,81 até 

2.826,65
7,5% 182,16

Faixa 3
Acima de 2.826,66   até 

3.751,05
15,0% 394,16

Faixa 4
Acima de 3.751,06 até 

4.664.68
22,5% 675,49

Faixa 5 Acima de 4.664,68 27,5% 908,73

*Novos valores passam a valer em maio, mas a mudança afeta apenas 
as declarações que serão feitas em 2026.
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PISOS SALARIAIS
SETEMBRO  / 2026
SINDICATO DAS COSTUREIRAS

(CCT 2026/2027)

• GRUPO I...............................................................................................................................R$ 1.641,00
• GRUPO II.............................................................................................................................R$ 1.652,00
• GRUPO III...........................................................................................................................R$ 1.661,00
• GRUPO IV...........................................................................................................................R$ 1.686,00
• GRUPO V...............................................................................................................................R$ 1.740,00 
Operadora de máquina de braço e máquina de cós. Riscador, contra mestre, alfaiate e quaisquer outras funções não previstas nos cinco 
grupos anteriores, regular-se-ão por acordo entre as partes. Para as funções não classificadas no Plano de Cargos e Salários, o salário será
livremente ajustado entre empregado e empresa.

CONSTRUÇÃO CIVIL  
(2025/2026) - PISOS VIGENTES A PARTIR DE 01/2026

• Servente............................................................................................................................R$ 1.766,60
• ½ Oficial............................................................................................................................R$ 1.986,60
• Oficial..................................................................................................................................R$ 2.631,20
• Supervisor(encarregado)....................................................................................R$ 4.000,00
• Supervisor(Mestre de obras)...........................................................................R$ 5.500,00

SINDICATO EMP. COM. BH E REGIÃO METROPOLITANA
2026/2027 (SINDILOJAS)

• Office-boy, copeiro, faxineiro, servente, empacotador, entregador, vigia e 
demais empregados......................................................................................................R$ 1.850,00 
• Balconista e Vendedores.......................................................................................R$ 1.900,00
• Garantia Mínima Comissionista Puro...........................................................R$ 1.980,00
• Prêmio Comissionista Puro .................................................................................R$ 256,43
• Prêmio Comissionista Misto ...............................................................................R$ 129,36
• Quebra de Caixa.............................................................................................................R$ 190,46

SINDICATO TRAB. IND. PANIFICAÇÃO 
(CCT 2026/2027) PISOS POR FUNÇÃO

• Atendimento ou Balcão..........................................................................................R$ 1.700,00
• Ajudante de Padeiro, Forneiro, Confeiteiro...........................................R$ 1.727,54
• Promotora de Venda................................................................................................R$ 1.751,83    
• Padeiros, Confeiteiros, Doceiros, Baleiros e Forneiro..................R$ 1.834,79
• Panifieiro..............................................................................................................................R$ 1.721,10
• Sub Gerente......................................................................................................................R$ 1.751,83
• Gerente..................................................................................................................................R$ 1.925,60
• Aux. Adm./ Escritório.................................................................................................R$ 1.700,00
• Repositor..............................................................................................................................R$ 1.700,00
• Fiscal de Loja....................................................................................................................R$ 1.700,00
• Vigia..........................................................................................................................................R$ 1.721,10
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SINDICATO DE HOTÉIS, BARES, RESTAURANTES E SIMILARES
(01/01/2026 A 31/12/2026)

• Piso Salarial - 01/2026..............................................................................................R$ 1.721,00  
• Garçom, garçonete, pizzaiolo, pasteleiro, cozinheiro, maitre, governanta, 
churrasqueiro, 
salgadeiro e doceiro - 01/2026..........................................................................R$ 1.738,00

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO E CONGENERES / MG 
(CCT 2026/2027)

• Comércio............................................................................................................................R$1.739,21
• Serviços...............................................................................................................................R$1.739,21

SINDHOTEIS BETIM, CONTAGEM E REGIÃO METROPOLITANA 
(01/01/2024 A 31/12/2025)

• Piso Salarial - 01/2026...................................................................................................R$ 1.621,00
• Garçom, garçonete, pizzaiolo, pasteleiro, cozinheiro, maitre, governanta, 
churrasqueiro, salgadeiro e doceiro - 01/2026...........................................R$ 1.623,93

MOTORISTA TRANSPORTE  RODOVIÁRIO DE CARGA  
(CCT 2025/2026)

• Motorista outros................................................................................................................R$ 2.075,34
• Motorista de carreta (composição com 01 articulação)..........R$ 3.048,97
• Motorista de veículo não articulado com peso bruto  
acima de 9000Kg........................................................................................................R$ 2.357,21
• Ajudante ..............................................................................................................................R$ 1.740,63
• Jovem aprendiz ...........................................................................................................R$ 1.621,00 
• Salário de ingresso (exceto para funções acima) ..........................R$ 1.806,97

SINDICATO DOS TRAB. COM. DE MINÉRIOS E DERIVADOS  
DE PETRÓLEO (CCT 2026/2027)

• Salário até 90 dias..........................................................................................................R$ 1.723,97
• Após 90 dias ......................................................................................................................R$ 1.762,86
Periculosidade 30% s/salário contratual. Quebra de caixa 10%. Clausula 8ª. regula paga-

mento abono assiduidade.

SINDICATO EMP. COM. DE CONTAGEM (CCT 2025/2026) 
PISO POR FUNÇÃO

• Office-boy, Copeiro, Faxineiro, Servente, Empacotador, Serviços gerais,  
Entregador e Vigia...............................................................................................................R$ 1.729,81 
• Vendedores, Balconistas e demais empregados.................................R$ 1.791,64

Nota: Para melhor detalhamento consultar CCT. Sujeito a alterações
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CALENDÁRIO DAS OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS - SETEMBRO / 2026

ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

04 
(6ª feira)

Salários 
Ref. 08/2026

Pagamento dos salários mensais. O prazo para pagamento 
dos salários mensais é até 5°dia útil do mês subsequente ao 
vencimento.

08 
(3ª feira)

ICMS Indústria 
Ref. 08/2026

Demais Estabelecimentos Industriais. Último dia para o 
recolhimento de ICMS devido pelos demais estabelecimen-
tos industriais, exceto pelos estabelecimentos fabricantes 
de brinquedos e outros jogos recreativos, classificados no 
CNAE-F nº. 3694-3/99, de fraldas descartáveis e absorven-
tes higiênicos, classificados no CNAE-F nº. 2149-0/01 e de 
artigos de perfumaria e cosméticos, classificados no CNAE-
-F nº. 2473-2/00, referente ao mês de Agosto de 2026. (Até 
o dia 8 (oito) do mês subsequente ao da ocorrência do fato 
gerador - Art. 85, § 3º, I, "b.2", do RICMS/MG).

ICMS Comércio 
Ref. 08/2026

Comércio Varejista, Inclusive Hipermercados, Supermercados 
e Lojas de Departamentos. Último dia para o recolhimento de 
ICMS devido pelo comércio varejista, inclusive hipermercados, 
Supermercados e lojas de departamentos, referente a Agosto 
de 2026. (Até o dia 8 (oito) do mês subsequente ao da ocorrên-
cia do fato gerador - Art. 85, § 3º, I, "b.2", do RICMS/MG).

ICMS / Prestador de 
Serviço de Trans-
porte 
Ref. 08/2026

Prestador de Serviço de Transporte. Último dia para o recolhi-
mento de ICMS devido pelo prestador de serviço de transporte, 
referente ao mês Agosto de 2026. (Até o dia 9 (nove) do mês 
subsequente ao da ocorrência do fato gerador - Art. 85, § 3º, I, 
"b.3", do RICMS/MG)

ISSQN Belo Hori-
zonte 
Ref. 08/2026

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Agos-
to de 2026. 
Decreto 17.649 de 2021 altera a data de recolhimento do ISS-
QN: “Art. 13 – O ISSQN deverá ser recolhido até o dia 8 do mês 
subsequente ao da apuração.”

09 
(4ª feira)

ICMS / Substituição 
Tributária. 
Ref. 08/2026

ICMS-Substituição Tributária. Diversos Produtos. Último 
dia para o recolhimento do ICMS devido por Substituição 
Tributária dos produtos relacionados na Parte 2 do Anexo 
XV, no mês subsequente ao da saída das mercadorias dos 
estabelecimentos industriais situados no Estado de Minas 
Gerais ou nas unidades da Federação com as quais Minas 
Gerais tenham celebrado protocolo ou convênio para a 
instituição de substituição tributária, com destino a esta-
belecimento de contribuinte do Estado, referente à Agosto 
de 2026. Até o dia 8 (oito) do mês subsequente ao da saída 
da mercadoria, relativamente às operações com as merca-
dorias relacionadas nos itens 15, 18 a 24, 28 a 41 da Parte 
2 do Anexo XV - Art. 46, III, “a”, da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS/MG).
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ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

10 
(5ª feira)

DARF previdenciário 
- INSS Envio ao sin-
dicato. 
Ref. 08/2026

Encaminhamento da cópia do DARF previdenciario ao Sindica-
to representativo da categoria profissional, referente ao reco-
lhimento efetuado no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, do 
Decreto n° 3.048/99.
Obs: Em razão do inciso V do artigo 225 do Decreto nº 
3.048/99 ter sido revogado, orienta-se que a Secretaria da 
Receita Federal seja consultada quanto à vigência desta obri-
gação, e a entidade sindical quanto à data limite,ou observar o 
último dia útil do mês.
A não observância da obrigatoriedade prevista acima sujeita a 
empresa à multa administrativa prevista no artigo 7 º da Lei nº 
8.870/94 e 16

ISSQN Contagem 
Ref. 08/2026

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em 
geral ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais 
liberais, relativamente aos fatos geradores ocorridos no 
mês de Agosto de 2026.

11 
(6ª feira)

ISSQN Nova Lima 
Ref. 08/2026

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Agos-
to de 2026.

15 
(3ª feira)

Escrituração Fiscal 
Digital – PIS/CO-
FINS 
Ref. 08/2026

Último dia para a transmissão das EFD-PIS/COFINS, que 
serão transmitidas mensalmente ao SPED, ao que se refira 
à escrituração, inclusive nos casos de extinção, incorpo-
ração, fusão e cisão total ou parcial. (Até o 10ºdia útil do 
segundo mês subsequente ao que se refira a escrituração – 
IN Normativa RFB nº 1.052, de 05 de Setembro de 2010).

GPS Individual
Ref. 08/2026

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL E FACULTATIVO Descrição: Úl-
timo dia para o recolhimento das contribuições por parte dos 
contribuintes individuais e facultativos.  Prazo: Até o dia 15 do 
mês subsequente. Referência: Agosto de 2026 
*** Quando não houver expediente bancário, o pagamento 
será no 1º. Dia útil, subsequente.

Arquivo Magnético – 
SINTEGRA

Último dia para entrega via internet, para a Secretaria de Es-
tado da Fazenda de Minas Gerais, do arquivo magnético cor-
respondente à totalidade das operações de entrada e saída de 
mercadorias ou bens e das aquisições e prestações de serviços 
realizadas no período de apuração, referente ao mês de Agos-
to de 2026. Art. 11 da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/MG.

ISSQN Betim 
Ref. 08/2026

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Agos-
to de 2026.

ISSQN Vespasiano 
Ref. 07/2026

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Agos-
to de 2026.

ISSQN Santa Luzia 
Ref. 08/2026

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Agos-
to de 2026.

Arquivo Eletrônico- 
Usuário de PED

Último dia para os contribuintes usuários de Processamento 
Eletrônico de Dados (PED) transmitirem, via internet, para a 
Secretaria de Estado da Fazenda, arquivo eletrônico referente 
à totalidade das operações de entrada e saída de mercadorias 
ou bens e de aquisições e prestações de serviços realizadas, 
com o registro fiscal dos documentos recebidos e emitidos. 
Arts. 10 a 12 da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/MG.
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ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

18 
(6ª feira)

DAE Doméstico 
Ref. 07/2026

SIMPLES DOMÉSTICO
Descrição: Último dia para o recolhimento do DAE (Documen-
to de Arrecadação do e-Social) por parte do empregador e 
empregado doméstico, referentes ao INSS, FGTS e IRRF. Prazo: 
Até o dia 07 do mês seguinte ao da competência. 
(***** Quando dia 20 não for dia útil, antecipação do pagamen-
to). 
Base Legal: Inciso V do art. 30 da Lei nº 8.212/1991; Lei nº 
11.196/2005, art. 70, inciso I, letra “d”, incluído pela Lei Com-
plementar nº 150/2015. Documento Único de Arrecadação do 
Simples Doméstico – DAE

O FGTS Digital é a 
nova plataforma dis-
ponibilizada pelo Mi-
nistério do Trabalho e 
Emprego - MTE, sob 
gestão da Secretaria 
de Inspeção do traba-
lho - SIT, responsável 
pela emissão das no-
vas guias para o reco-
lhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS.  
Ref. 08/2026

Como será o recolhimento do FGTS Digital?
O Pix foi escolhido como  forma de pagamento para os empre-
gadores realizarem os recolhimentos de FGTS a partir do FGTS 
Digital. As novas Guias do FGTS Digital - GFD geradas terão 
um QR Code para leitura e pagamento direto no aplicativo ou 
site da instituição financeira do empregador.
Prazo:
O prazo mensal para o Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço é o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da 
ocorrência dos fatos geradores. Por exemplo, os débitos e cré-
ditos decorrentes do mês de março, devem ser declarados e 
pagos no mês de Julho.
Atenção! Caso não haja expediente bancário no dia 20, a en-
trega deverá ser antecipada para o dia de expediente bancário 
imediatamente anterior.

DCTFWEB Folha de 
pagamento 
Ref. 08/2026

DARF Sobre as contribuições previdenciárias, retenção NF, 
CPRB e folha de pagamentos para  todas as empresas, IRRF 
0561. 

CSRF Retenção das 
contribuições
Ref. 01 a
31/08/2026

Retenções federais - até o último dia útil do segundo decêndio 
do mês subsequente àquele mês em que tiver ocorrido o pa-
gamento à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestado-
ra de Agosto de 2026.

21 
(2ª feira)

ISSQN Sabará 
Ref. 08/2026

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Agos-
to de 2026.

Simples Nacional 
ME e EPP
Ref. 08/2026

Até o dia 20 do mês subsequente àquele em que houver sido 
auferida a receita bruta.

SIMEI
Ref. 08/2026

Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tri-
butos abrangidos pelo SIMPLES NACIONAL. Último dia para 
o recolhimento do Pagamento do DAS em valor fixo por parte 
do Microempreendedor Individual (MEI) referente ao mês de 
Agosto de 2026.
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ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

25 
(6ª feira)

COFINS 
Ref. 08/2026

Pagamento mensal da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social, cujos fatos geradores ocorreram no mês de 
Agosto de 2026.

IPI 
Ref. 08/2026

Pagamento do IPI apurado no mês de Agosto de 2026. Inci-
dente sobre “demais produtos”.

PIS 
Ref. 08/2026

Pagamento mensal da Contribuição ao Programa de Integra-
ção Social, cujos fatos geradores ocorreram no mês de Agosto 
de 2026.

PIS folha Pagamen-
to 
Ref. 08/2026

Descrição: Último dia para o recolhimento da contribuição com 
base no faturamento do mês anterior.  Prazo: Até o vigésimo 
quinto dia do mês subsequente. 
Referência: Abril de 2026. Base Legal: Arts. 1º ao 3º da Lei nº 
11.933/2009.
Obs.: Se o dia do vencimento de que tratam as alíneas a e c do 
inciso I do caput deste artigo não for dia útil, considerar-se-á 
antecipado o prazo para o primeiro dia útil que o anteceder. 
Códigos de Recolhimento:. - Folha de salários – 8301

30 
(4ª feira)

IRPF Carnê Leão 
Ref. 08/2026

Pagamento do Imposto de Renda devido por pessoas físicas 
sobre rendimentos recebidos de outras pessoas físicas ou de 
fontes do exterior, no mês de Agosto de 2026.

IRPJ e CSLL 
Ref. 08/2026

Recolhimento do IRPJ e CSLL devido pelas pessoas jurídicas, 
calculado com base no lucro estimado.

ISSQN Brumadinho 
Ref. 08/2026

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Agos-
to de 2026.

PERT - Parcelamen-
to Especial Simples 
Nacional
Parcela 08/2026

Parcelamentos Especiais Previstos na Lei nº. 11.941/2009 regu-
lamentado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 06/2009
Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Jurídicas e Físi-
cas optantes pelos parcelamentos especiais previstos na Lei 
nº. 11.941/2009, do pagamento à vista ou da parcela de acordo 
com os códigos de DARF estabelecidos pelo AD Executivo CO-
DAC nº. 65, de 27.07.2009 (Até o último dia útil do mês).
Descrição: Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Ju-
rídicas e Físicas optantes pelos parcelamentos especiais pre-
vistos na Lei nº 12.996/2014, da respectiva parcela mensal, de 
acordo com os códigos de DARF estabelecidos pela Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014. 
Prazo: Até o último dia útil do mês. 
Base Legal: § 1º do art. 4º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
13/2014.
Códigos de Recolhimento:
-Lei nº 12.996, de 2014 - PGFN - Débitos Previdenciários – Par-
celamento - 4720
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ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

30 
(4ª feira)

Opções da Lei nº 
11.941/2009 Paga-
mento/ Parcela-
mento Lei 12.996/14
Débitos até 
31/12/2013 – Parce-
lamentos Simplifica-
dos Previdenciário

Parcelamentos Especiais Previstos na Lei nº. 11.941/2009 regu-
lamentado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 06/2009
Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Jurídicas e Físi-
cas optantes pelos parcelamentos especiais previstos na Lei 
nº. 11.941/2009, do pagamento à vista ou da parcela de acordo 
com os códigos de DARF estabelecidos pelo AD Executivo CO-
DAC nº. 65, de 27.07.2009 (Até o último dia útil do mês).
Descrição: Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Ju-
rídicas e Físicas optantes pelos parcelamentos especiais pre-
vistos na Lei nº 12.996/2014, da respectiva parcela mensal, de 
acordo com os códigos de DARF estabelecidos pela Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014. 
Prazo: Até o último dia útil do mês. 
Base Legal: § 1º do art. 4º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
13/2014.
Códigos de Recolhimento:
-Lei nº 12.996, de 2014 - PGFN - Débitos Previdenciários – Par-
celamento - 4720
-Lei nº 12.996, de 2014 - PGFN - Demais Débitos – Parcelamen-
to – 4737
-Lei nº 12.996, de 2014 - RFB - Débitos Previdenciários – Parce-
lamento - 4743
-Lei nº 12.996, de 2014 - RFB - Demais Débitos – Parcelamento 
– 4750.
Parcelamento Simplificado - GPS 4308

PERT Programa Es-
pecial de Regulari-
zação Tributaria

Parcela Mensal: Descrição: Último dia para o recolhimento, pe-
las Pessoas Jurídicas e Físicas optantes pelo Programa Especial 
de Regularização Tributária – PERT, instituído pela Medida Pro-
visória nº 783, de 31 de maio de 2017, e regulamentado pela IN 
RFB nº 1.711/2017, no âmbito da RFB, em até 120 parcelas. 
Prazo: Até o último dia útil do mês. 
Base Legal: Arts. 4º e 5º da IN RFB nº 1.711/2017, alterada 
pela IN RFB nº 1.733/2017, 1.748/2017, 1.752/2017, 1.754/2017, e 
1.762/2017.
Códigos de Recolhimento:
-PERT- Débitos Previdenciários - Pessoa Jurídica (GPS) - 4141 
-PERT - Débitos Previdenciários - Pessoa Física (GPS) - 4142
-PERT - Demais Débitos – 5190.
PARCELA MENSAL 
Descrição: Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Jurí-
dicas e Físicas optantes pelo Programa Especial de Regulariza-
ção Tributária – PERT, instituído pela Medida Provisória nº 783, 
de 31 de maio de 2017, e regulamentado pela Portaria PGFN nº 
690/2017, no âmbito da PGFN, em até 120 parcelas. 
Prazo: Até o último dia útil do mês. 
Base Legal: Arts. 3º e 4º da Portaria PGFN nº 690/2017.
Código de Recolhimento:
-O Darf será emitido pelo sistema de parcelamento da PGFN, 
através de acesso ao e-CAC PGFN.
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